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PARECER Nº 914, DE 2022

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 197, DE 2021 

De autoria do deputado Rodrigo Moraes, o projeto em epígrafe pretende obrigar as concessionárias de serviços de telefonia fixa, celular e TV por assinatura a enviar aos clientes a gravação das conversas com os atendentes do Serviço de Atendimento ao Consumidor (SAC) e do serviço de atendimento via internet (Fale Conosco), em caso de reclamação do cliente ou de oferta de serviços por parte das concessionárias, independente de solicitação.
Nos termos regimentais, o projeto permaneceu em pauta por cinco sessões ordinárias, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para avaliação dos seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos. Essa comissão exarou parecer favorável ao projeto.
Em seguida, requereu-se que o projeto tramitasse em regime de urgência. Após aprovação do referido regime e com base na alínea “d” do inciso III do artigo 18 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou reunião conjunta das Comissões de Defesa dos Direitos do Consumidor e de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Na condição de relator designado, compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos §§ 2º e 16 do artigo 31 do citado diploma legal, analisar a proposta quanto a seus aspectos de mérito e financeiro-orçamentário.

No mérito, a propositura merece prosperar, pois visa a assegurar que o Código de Defesa do Consumidor seja efetivamente cumprido, promovendo-se a resolução de problemas de forma mais efetiva e rápida.

Ademais, muito embora a Resolução 634, de 2014 da Agência Nacional de Telecomunicação - Anatel, estabeleça em seu artigo 26 a obrigatoriedade de gravação das interações entre prestadora de serviço e consumidor e o prazo de 10 (dez) dias para disponibilização da gravação quando solicitada, na prática, muitos consumidores relatam dificuldade em serem atendidos. Tal propositura, se aprovada, irá proporcionar mais segurança aos consumidores que receberão de imediato o compartilhamento da comunicação.
Quantos aos aspectos financeiros e orçamentários, a propositura não pretende implementar novas atividades ainda não previstas. Ela não concorre, portanto, para o aumento da despesa ou redução da receita do Estado, estando em conformidade com o que preceitua o artigo 25 da Constituição do Estado.
Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 197, de 2021.
a) Jorge Wilson Xerife do Consumidor – Relator

Aprovado como parecer o voto: favorável. 

Sala das Comissões, em 20/12/2022.

a) Dep. Gilmaci Santos – Presidente

Dr. Jorge do Carmo 
favorável

Carla Morando 
favorável

Castello Branco 
favorável

Coronel Nishikawa 
favorável

Jorge Wilson Xerife do Consumidor 
favorável

Jorge Caruso 
favorável

Wellington Moura 
favorável

Bruno Ganem 
favorável

Enio Tatto 
favorável

Caio França 
favorável

Adalberto Freitas 
favorável

Barros Munhoz 
favorável

Dra. Damaris Moura 
favorável

Alex de Madureira 
favorável

Gilmaci Santos 
favorável

Marcio da Farmácia 
favorável

Delegado Olim 
favorável
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